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Resumo 
Os estudos mais recentes dedicados ao sistema tributário português e às práticas adua-
neiras dos séculos XVIII e XIX favoreceram a análise do quadro político-institucional 
e a observação do ﬂuxo de bens e mercadorias. A medida da tonelagem dos navios, no 
contexto de uma investigação aduaneira em tempos de paz e da guerra, é um assunto 
relativamente pouco estudado em Portugal, o que permite a abertura de novas linhas de 
pesquisa sobre este assunto. Neste ensaio, queremos dar a conhecer e discutir o estado 
da arte sobre o tema, os desenvolvimentos da avaliação dos impostos cobrados sobre a 
tonelagem das embarcações que atracavam em Lisboa (conhecido como o “Marco dos 
Navios”) dentro do sistema ﬁscal do reino, desde a criação do Erário Régio (1761) até a 
sua extinção em 1833, revelando algumas características paralelas dos dados contidos 
nas fontes, sobretudo relacionadas com o comercio, a arqueação das embarcações e as 
rotas marítimas, esperando ser um aporte para aprofundar o estudo deste período em 
matéria tanto do sistema de impostos como do transporte de mercadorias, uma novi-
dade dentro da história económica portuguesa.
Palavras-chave: Fiscalidade, Portugal, Imposto Marítimo, Arqueação, Marco dos 
Navios.
Abstract
The most recent studies devoted to the Portuguese tax system and its customs’ prac-
tices between the eighteenth and nineteenth centuries favored the analysis of the politi-
cal-institutional framework and the observation of the commodities’ ﬂow. The tonnage 
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measurement of the vessels, in a context of a customs houses’ analysis in times of peace 
and war, is a subject relatively little studied, which allows the opening of new lines of 
research on this subject. In this essay we want to present and discuss the progress of 
the evaluation of the taxes collected on the vessels’ tonnage of the ships docking in 
Portugal, speciﬁcally in Lisbon (known in Portuguese as the “Marco dos Navios”) 
within the kingdom’s ﬁscal system, from the creation of the Royal Treasury until its 
extinction, revealing some parallel characteristics of the data contained in the sources 
regarding trade and maritime routes, hoping to be a contribution to deepen the study of 
this period about both the tax system and shipping, a novelty in Portuguese economic 
history.
Keywords: Taxation, Portugal, Maritime Tax, Tonnage Tax, Vessels.
Introdução
A relação entre a ﬁscalidade, seja em ambito municipal, regional ou nacional, 
e o transporte marítimo (shipping), é um campo de trabalho em expansão den-
tro da Historiograﬁa económica internacional. Contudo, ainda é um campo 
aberto em exploração dentro da História económica e marítima Portuguesa. 
Sobretudo relativamente ao impacto da tributação sobre a circulação de produ-
tos transportados e sobre os envolvidos no trato comercial, seja ele de âmbito 
estatal, dentro do exclusivismo mercantil em vigor, ou de âmbito privado, den-
tro da esfera de atuação de casas e companhias comerciais de cunho familiar, 
de grandes e médios negociantes.
 De toda forma, muitas questões ainda permanecem em aberto, espe-
cialmente acerca da posição de Portugal dentro do contexto da época e do 
debate historiográﬁco atual que trata deste tópico. Neste artigo pretende-se 
fazer um balanço de alguma produção já existente, tanto em termos inter-
nacionais quanto portugueses, principalmente dentro dos circuitos mercantis 
que interessavam na altura e interessam diretamente à Portugal, do ponto de 
vista comparativo, como os casos do Báltico, do Atlântico Norte e do Sul, 
que envolviam a relação diplomático-comercial Portuguesa com Espanha, 
França, Holanda e Inglaterra. Para além disso, descrever e analisar o fundo 
documental central com o qual trabalhamos, e suas especiﬁcidades. Noutro 
ponto, observar-se-á a trajetória do desenvolvimento das ﬁnanças portuguesas 
e de sua íntima ligação com os contextos de guerra enfrentados por Portugal 
entre os séculos XVI e XVIII, isto é, de como estes mecanismos ﬁscais foram 
diretamente inﬂuenciados e moldados pelas conjunturas de conﬂito militar, 
tendo como pano de fundo a estruturação e manutenção do aparato colonial 
ultramarino. Em seguida, tratar-se-á da abordagem ao tema e das perspecti-
vas trazidas pelo percurso de investigação, seguidas de algumas conclusões e 
observações ﬁnais.
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1. O Marco dos Navios, a História e a historiografia: estado da arte
No caso particular deste texto que resulta do desenvolvimento de uma investi-
gação em curso, a base documental para esta análise centra-se em documentação 
ﬁscal municipal, ou seja, na subdivisão de “Impostos”, localizada no Arquivo 
Histórico da Câmara Municipal de Lisboa1, e é limitado ao período de existên-
cia do Erário Régio, de 1761 a 1833. Este fundo é dividido em quatro unidades 
de descrição: livros de entrada produzidos na Mesa de cobrança dos direitos 
do Marco, que constituem uma espécie de registro diário completo de todos 
os navios estrangeiros e portugueses que entravam e saiam no porto de Lisboa 
durante quase sete décadas; os livros de entrada dos navios portugueses no 
porto central do Império, isto é, as entradas especíﬁcas dos navios portugueses 
e brasileiros (depois de 1822) que circularam entre a Metrópole e os demais 
portos do Império, isto é, entre a América (sobretudo Brasil), África, Ásia e ilhas 
(Açores e Madeira); livros de receita relacionados à contabilização da cobrança 
dos direitos do Marco e do quadro de movimentos de navios estrangeiros e 
portugueses no porto de Lisboa. A análise desta documentação, do ponto de 
vista ﬁscal, é uma linha de trabalho que permanece aberta (Frutuoso, Guinote 
& Lopes, 2001: 15-19).
Recentemente, a historiograﬁa portuguesa têm dado pouca ênfase às 
questões relativas ao transporte marítimo, sob uma perspectiva de análise dos 
procedimentos alfandegários e de arqueação dos navios, de sua capacidade de 
carga e dos produtos transportados. Para além disso, pouco se tem discutido 
acerca do impacto deste tipo de ﬁscalidade, em Portugal, como elemento dinam-
izador ou obstáculo intransponível, dentro do contexto de análise dos níveis de 
produtividade deste mesmo transporte, num momento crucial de conﬂitos inter-
nacionais em série, em particular durante a segunda metade do século XVIII. A 
importância da guerra na tributação do século XVIII foi objeto de uma série de 
estudos publicados por Bonney (1995, 1999). Esses trabalhos incluem e inter-
agem com os estudos de Swann (1999) para o caso francês e ‘t Hart (1999) para 
a Holanda no século XVII. Na Inglaterra, o desenvolvimento de questões de 
guerra e tributação foram tratados por Brewer (1988), O’Brien (2011) e Bowen 
& González Enciso (2006).
Numa perspetiva ibérica/latino-americana, a guerra e os impostos foram 
abordados em estudos coordenados e editados por Torres Sánchez (2007), além 
de Carrara & Sánchez Santiró (2012). Em ambos os períodos de paz e de guerra, 
a estratégia ﬁscal relativa aos impostos sobre barcos é um tema central de várias 
obras e pesquisas. Em grande medida, abordam a mudança na concepção, 
1 AML-AH, Impostos, Contribuição Municipal, Marco dos Navios, Livro das entradas de navios por-
tugueses, livros 0001 a 0059; AML-AH, Impostos, Contribuição Municipal, Marco dos Navios, Livro 
de entradas do Marco dos Navios, livros 0062 a 0133; AML-AH, Impostos, Contribuição Municipal, 
Marco dos Navios, Livro de receita do Marco dos Navios, livros 0134 a 0198; AML-AH, Impostos, 
Contribuição Municipal, Marco dos Navios, Livros 1º e 2º do movimento dos navios portugueses e 
estrangeiros no porto de Lisboa, livros 0060 e 0061.
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montagem e estruturação dos meios adequados de ﬁnanciamento de forças 
armadas, assim como de suas ﬁnalidades. Um modelo mais antigo, que serviu, 
em boa medida, para manter dinastias e poderes políticos por toda a Europa 
Ocidental, sustentado por empréstimos de curto prazo e altos níveis de endivid-
amento público, seria substituído. Não por nenhuma grande inovação, mas por 
algo diferente e mais sustentável: uma abordagem mais protetiva dos mecan-
ismos mercantilistas das nações europeias. Suas capacidades de travar guerras 
mais complexas, multi-frontais e mais dispendiosas viriam do desenvolvimento 
de seus respetivos exércitos e marinhas por meio do crescimento sustentável de 
suas economias, assim como do reforço de suas instituições sociais, políticas e 
culturais, de modo a garantir sua inﬂuência económica e política no panorama 
diplomático europeu (Torres Sánchez, 2007: 13-14). 
Em termos de impostos sobre a tonelagem das embarcações na América 
Inglesa, sabemos da existência de sua cobrança, com variações locais de porto 
para porto2. Para além disso, a receita daquele tributo tinha uma ﬁnalidade 
deﬁnida: a manutenção dos faróis (lighthouses) colocados ao longo da costa 
americana, ao contrário do caso português, cuja receita é incorporada as 
ﬁnanças do Estado. No que tange à relação da ﬁscalidade com o comércio 
e a navegação, a historiograﬁa americana possui estudos clássicos como os 
de Bailyn (1964) e Barrow (1967). Recentemente, outros investigadores têm 
explorado este caminho, como Edling & Kaplanoff (2004) e Rabushka (2008).
Quanto à arqueação e ao imposto sobre a tonelagem das embarcações na 
Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, temos os estudos de McCusker (2005), os 
de Salisbury, numa série de artigos que abordam a metodologia mais antiga de 
cálculo da tonelagem dos navios em Inglaterra (1966-1968), e o estudo clássico 
de Davis (1962, reimpresso em 2017), que trazem à tona um debate fundamen-
tal sobre um dos pilares do debate historiográﬁco internacional relacionado à 
história marítima: a essência da unidade básica de mensuração, a tonelada, e 
as questões relativas a essa discussão em particular. De acordo com McCusker, 
o principal aspeto centra-se no facto de haver principalmente três “modos” de 
medição de tonelagem aplicáveis a cada navio: o da carga a bordo (tonelagem 
de carga), que na maioria dos casos não era a mesma contratada com o arma-
dor (tonelagem medida), e que também difere da medida registada e sobre a 
qual as taxas portuárias são cobradas (tonelagem registrada). As diferenças, 
segundo ele, “são signiﬁcativas o suﬁciente para causar estragos no trabalho de 
qualquer um que não consiga apreciar totalmente o tamanho de tais diferenças 
e suas ramiﬁcações. Com o conhecimento seguro de que as declarações sobre a 
importância da navegação e do comércio apoiam-se numa base muito insegura 
até que saibamos mais sobre a tonelagem” (2005: 26).
2 No Porto de Boston (Massachusetts), a taxa para a manutenção do farol era de 1 penny por tonelada, 
enquanto que em Charles Town (Carolina do Sul), a mesma taxa era de 3 pence por tonelada. Ver 
McCusker, 2005; Hairr, 2014. 
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Relativamente ao caso francês, as análises de Crouzet (2003) e Boucher 
(2018) são muito elucidativas, especialmente no que diz respeito a construção 
de uma política de Estado e de um mecanismo de tributação. O estabeleci-
mento da tributação sobre a tonelagem em navios estrangeiros em 1658 está 
inserido de forma mais ampla dentro de um contexto mais amplo de reforço 
do mercantilismo da França, a ﬁm de impulsionar o comércio francês e restau-
rar seu poderio marítimo (Boucher, 2018: 17-25). No entanto, a proteção dos 
construtores navais e comerciantes franceses teve um efeito colateral sobre os 
grupos de mercadores, afetando sua parceria com os holandeses, ou seja, “eles 
estavam contentes por serem protegidos contra concorrentes estrangeiros, mas 
não por serem impedidos de usar navios holandeses para exportar commodi-
ties em grande volume; eles estavam prontos para aceitar privilégios, mas não 
para estar sob controlo estrito” (Crouzet, 2003: 51).
Comparativamente a Espanha e América Latina, a “tonelada” e o 
“palmeo” são abordados pelas investigações de Stein & Stein (2003), Kuethe & 
Andrien (2014) e Sánchez Santiró (2010), respectivamente. Como Stein & Stein 
mencionam, a consolidação de Cádiz como um dos principais portos espanhóis 
do Mediterrâneo, juntamente com Sevilha e Barcelona, o que naturalmente 
despertou a questão da reintrodução do palmeo, inserido num contexto de 
diﬁculdades enfrentadas pela Coroa espanhola com relação a falta de produ-
tividade do comércio transatlântico de Espanha. Isso resultaria na criação do 
Real Proyecto para Galeones y Flotas del Perú y Nueva España y para Navios 
de Registro y Avisos, publicado em 1720 (2003: 70-72). Vale ressaltar a base 
desse imposto: uma taxa ﬁxa de 5,5 reais por palmo cúbico – daí a sua nomen-
clatura –, independentemente do valor da carga. Esse novo regulamento veio 
para proporcionar uma tributação mais efetiva e produtiva, simpliﬁcando os 
processos e minimizando os efeitos de um sistema sobrecarregado de tarifas.
Além disso, esses procedimentos foram seguidos e acrescentados por outro 
regulamento, a Explicacion, razon, y fundamento de las practicas de las reglas 
del Palmeo, editado em 1751, que trouxe uma série de instruções de como 
medir a capacidade de carregamento dos navios, bem como complemento, o 
primeiro volume do Apéndice à Educación popular, publicado em 1775, que 
descreve como os navios de grande porte, os Galeões, eram carregados durante 
o reinado de Carlos II de Espanha, durante a segunda metade do século XVII. 
Em uma instrução muito precisa, o volume traz a descrição de quantas peças 
e peso, de diferentes tipos de tecidos, especiarias, lonas e outros bens que 
poderiam ser colocados e carregados em uma tonelada de navios. Para além 
disso, alguma literatura já tentou abordar a questão da arqueação relacionada 
diretamente com o tráﬁco de escravos, numa tentativa de estimação do número 
de escravos por tonelada, apesar da diﬁculdade de tal tarefa (Mellafe, 1975: 
70-72; Klein & Vinson III, 2007), ainda não permitindo um consenso acerca 
desta matéria.
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No caso holandês, a tributação sobre as embarcações ou mesmo da carga 
não era vista com bons olhos pelos comerciantes e pelos governos das Províncias 
Unidas. De fato, as tarifas alfandegárias, apesar de seu crescimento como uma 
consequência direta da melhoria das importações e exportações, representa-
vam uma parcela baixa do orçamento total da República da Holanda, graças 
à inﬂuência e pressão exercidas pelos grupos de mercadores (‘t Hart, 1999: 
317-318). Essa política liberal gerou dividendos para a economia holandesa, 
bem como para as comunidades dos armadores, dos proprietários de navios 
e as comunidades mercantis, especialmente considerando o feroz ambiente 
competitivo com outras nações europeias. Além disso, a frota holandesa tinha 
uma composição diferente em relação ao comércio dentro do Báltico, em com-
paração com os navios que navegavam fora das águas europeias, fortemente 
armados, o que poderia alterar a conﬁguração dos navios e as taxas cobradas 
(Bruijn, 1990: 175).
No entanto, a medição de tonelagem e a tributação são ainda um dos prin-
cipais aspetos do debate historiográﬁco relacionado aos estudos holandeses que 
ainda precisam ser mais explorados, visto que alguns impostos em particular, 
como o Galjootsgeld, um imposto cobrado sobre os navios que partiam de 
Amsterdão para o Mar Branco (Arcângel), e mais tarde também os de São 
Petersburgo, para permitir que navios de alerta e comboios em situações de 
perigo, não se conhecendo completamente sua natureza (Frankot & Brand, 
2007: 965) e os níveis de impacto destes cálculos para a produtividade do trans-
porte naquele circuito do Báltico e do Mar do Norte. Além disso, a conﬁabil-
idade das capacidades de carga dos navios ainda é um grande problema entre 
os estudos sobre o transporte marítimo holandês, particularmente no que diz 
respeito à variação da carga (Johansen, 1983: 170). A presença da Holanda no 
transporte marítimo báltico e internacional foi “gradualmente eclipsada pelos 
ingleses, os parceiros comerciais favoritos da Rússia” (Ormrod, 2003: 287).
O estudo da cobrança dos impostos municipais do porto de Lisboa 
durante o período do Erário Régio é um caminho de investigação recente na 
historiograﬁa portuguesa, isto é, com as obras de Matos (1997) e Frutuoso, 
Guinote & Lopes (2001), apesar dos consideráveis progressos em outras 
questões relacionadas. No que diz respeito ao caso português, os procedimen-
tos para a cobrança do tributo remontam aos ﬁnais da Idade Média. Dentro 
da legislação municipal, era explicado aos capitães dos navios que mostrassem 
suas cartas de fretamento depois de chegarem ao porto da cidade (Livro das 
Posturas Antigas de Lisboa, 1974: 161-163). E um dos dispositivos trata pre-
cisamente dos regulamentos para a tributação da tonelagem dos navios, sendo 
um dos exemplos desta mesma colecção documental de impostos. Para apoiar 
a análise, um conjunto mais amplo de estudos é obrigatório, como o conduzido 
por Frutuoso, Guinote & Lopes (2001) e o volume dirigido por Bethencourt 
& Curto (2010) sobre a organização económica do Império, composto por 
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uma série de colaboradores com diferentes artigos, com um ponto de vista 
multidisciplinar das dinâmicas mercantis da Coroa no continente, e de outros 
territórios portugueses.
Para além disso, a obra coletiva organizada por Cardoso, Monteiro & 
Serrão (2010) traz dados económicos importantes sobre o período napoleónico, 
tanto da perspectiva brasileira quanto da portuguesa e europeia, assim como 
o artigo de João Nunes de Oliveira (2012), nos estudos em homenagem a 
Joaquim Romero Magalhães, e o trabalho de Ana Martins (2007) com precio-
sas informações acerca de dados e fontes durante o período joanino no Brasil. 
Em termos de dados ﬁscais e da perspetiva global das ﬁnanças portuguesas 
nos princípios do século XIX, os artigos de Jorge Pedreira (1987) e de Luís 
Espinha da Silveira (1987) são essenciais para a percepção do peso das receitas 
do marco no contexto das ﬁnanças do Estado. E no que diz respeito às ﬁnanças 
municipais e sua relação/articulação com os poderes centrais, e o processo de 
centralização político-administrativa nos ﬁnais do Antigo Regime, os estudos 
de Viriato Capela (1987; 1993; 1995; 1999; 2001) para o contexto do Minho, 
o de Patrícia Costa (2014) para o Porto e os de Teresa Fonseca (2002; 2014) 
para Lisboa e Évora. Essas análises servem de ponto de partida e, ao mesmo 
tempo, abrem perspectivas no estudo do comércio e também do processo de 
transformação e evolução do sistema tributário português neste período, no 
reino e no exterior. O estudo da tributação dos navios durante o Tesouro Real 
é uma importante lacuna a ser preenchida.
A Fazenda Real (Erário Régio) foi a instituição responsável por um pro-
cesso de centralização da administração ﬁscal em Portugal. A sua criação faz 
parte de um contexto mais amplo da crise económica, causada pela quebra da 
receita de impostos sobre consumo e vendas, devido ao seu modelo de cobrança 
personalizada, bem como a tendência de queda de outros impostos. Além disso, 
a principal fonte de renda da Coroa, os lucros das alfândegas, passou por um 
período de contração, devido à guerra de sucessão em Espanha e ao corte que 
os monopólios reais sofreram a partir da década de 1740, com a desaceleração 
de extração e taxação do ouro brasileiro e do tabaco (Silva, 2005: 254-255). 
Esta crise se intensiﬁcou no ﬁnal dos anos 1700 e durante as primeiras décadas 
de 1800, devido ao contexto europeu de guerra, à independência do Brasil e aos 
conﬂitos internos portugueses derivados da implantação do liberalismo.
Nesses contextos de conﬂito, o Tesouro Real foi fortemente pressionado 
quando foi uma das prerrogativas mais signiﬁcativas do estado: a defesa. Como 
o sistema ﬁscal português se comportou para enfrentar esses desaﬁos? Como 
as receitas aduaneiras reagem durante esse período? Qual é a importância e a 
dinâmica da taxação dos navios no processo de enfrentamento dessas desp-
esas e qual poderia ser a importância dessa contribuição? Para além disso, 
juntam-se outros questionamentos, como por exemplo: i) o das mudanças nas 
rotas e nas cargas dos navios dentro deste mesmo contexto de reordenamento 
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político-comercial; ii) o cálculo da tonelagem e, consequentemente, o da receita 
deste tributo nos portos portugueses, isto é, se estariam estas receitas subesti-
madas ou superestimadas de acordo com a precisão dos métodos de arqueação; 
iii) qual a sua destinação, comparativamente a outros casos (EUA, Inglaterra, 
etc.); iv) se o despotismo esclarecido/contexto de guerra conduziram Portugal 
rumo a uma mudança institucional efetiva e, por ﬁm, como a cobrança deste 
imposto pode ser analisada num contexto de avaliação dos níveis de produtivi-
dade associada à evolução do transporte marítimo e de seus custos.
O imposto conhecido como “Marco dos Navios” recebeu sua nomen-
clatura derivada de seus procedimentos de cobrança / pagamento e da deter-
minação da tonelagem (arqueação) das embarcações, de origem medieval. 
Originalmente uma renda municipal, suas raízes vieram do desenvolvimento 
do comércio nacional e internacional do século XIV em toda a Europa. Em 
Portugal, esse mesmo processo signiﬁcou uma mudança para uma nova forma 
de tributação: os impostos indiretos, sobre o consumo e as transações comer-
ciais. Este novo estilo de arrecadação foi contemplado por D. João I (Viegas & 
Martins, 2010: 181-182), cuja moeda de conta (Marco de Prata) daria nome a 
taxa (Matos, 1997: 43). Mais tarde, essa fonte de renda também seria incor-
porada ao Erário Régio, a agência pública responsável pelas ﬁnanças do reino. 
Convém ressaltar que o mesmo Erário também era encarregado da supervisão 
de outras agências em relação aos procedimentos ﬁnanceiros e de comércio 
externo. Criado no contexto do governo do Marquês de Pombal durante a 
segunda metade do século XVIII, este processo foi fortemente marcado por um 
fenómeno centralizador em voga entre as monarquias da Europa ocidental na 
época, dentro do contexto do despotismo esclarecido.
Com relação à primeira das unidades de descrição, os Livros de Entrada 
do Marco são uma espécie de diário do acesso das embarcações no porto de 
Lisboa. Enquanto nosso ﬁo condutor principal, funcionam como um “eixo cen-
tral” de informações, com um conjunto completo de dados sobre a anatomia 
de navios: arqueação, carga na entrada, o nome do capitão, nomes dos navios, 
origem, destino, tipo de navio, bandeira / nacionalidade, carga de saída e o 
montante total dos impostos pagos. Embora o principal objetivo da análise é a 
tributação e os efeitos desta renda na arrecadação total, essas fontes revelaram 
um novo recurso paralelo dentro deste conjunto de informações: a riqueza das 
descrições da carga em relação aos produtos, quantidades (em algumas situ-
ações), onde eles foram enviados e produtos portugueses que foram enviados 
a partir de Lisboa a bordo de navios que zarparam de lá para vários destinos 
em todo o mundo; aqui estão alguns exemplos de uma grande quantidade de 
informação que não foi sistematizada, explorada ou analisada.
Sobre a segunda divisão do fundo, os Livros de Entradas dos Navios 
Portugueses registam a entrada de embarcações provenientes de portos 
na América, África, Ásia e as ilhas (Açores e Madeira) no porto de Lisboa. 
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Compõem referências importantes sobre a entrada e saída de navios portu-
gueses e, posteriormente a 1822, de navios brasileiros que estavam realizando 
sua atividade de transporte dos bens, produtos importantes e passageiros de e 
para o centro do Império Português. Contém dados relevantes e precisos sobre 
a sua carga (quantidade, volume, tonelagem total e parcial), origem, nomes 
de capitães/mestres de embarcações, nomes dos navios e tipologia das embar-
cações. Embora já trabalhados previamente por Frutuoso, Guinote & Lopes 
(2001) numa perspetiva quantitativa dos navios envolvidos nas carreiras entre 
o Brasil e Portugal, os mesmos servem como orientação em termos de espe-
ciﬁcação e detalhamento das cargas. Ambos os livros de entradas dos navios 
portugueses e os livros de entrada do Marco possuem um registo equivalente 
no livro de receita para o respetivo ano, com características diferentes: a lista 
do primeiro é identiﬁcada pela data de despacho para a saída, enquanto que o 
segundo pode ser identiﬁcado entre os registros contábeis da data de entrada 
no porto de Lisboa.
Em relação à terceira parte do fundo, isto é, os livros que contêm as contas 
dos direitos de cobrança do Marco, são compostos de registros contábeis que 
mantêm o controlo dos valores pagos tanto pelos navios portugueses que se 
deslocam dentro das rotas dos centros comerciais marítimos do império, como 
por navios mercantes estrangeiros. Os navios de guerra estavam isentos desses 
pagamentos. Como um registro simples, os livros mais antigos incluem apenas 
os nomes dos pagantes da taxa, o nome do navio, uma indicação da respectiva 
página no livro de inscrições em que o registro correspondente está inserido no 
outro livro (entradas do Marco ou entradas dos navios portugueses) e o valor 
total pago. Durante as primeiras décadas do século XIX, ambos introduziram 
uma inovação: cada registro tinha uma numeração, que é a mesma em ambas 
as séries (entradas e contabilidade) para facilitar a localização da mesma. 
Existem poucos detalhes em evidência neste grupo de fontes. É essencialmente 
um livro de contas, no qual podemos entender a dinâmica das técnicas, como 
a contabilidade de entrada dupla/ partida dobrada (também conhecida como 
“contas espanholas”), a evolução de valores e alguns detalhes com sobre a 
cobrança deste imposto e seu processo de arrendamento, que permaneceria até 
a extinção do Erário Régio, já na década de 1830.
O último conjunto de documentos, nomeado “Livro de movimentos dos 
navios estrangeiros e portugueses no porto de Lisboa” é constituído por uma 
série documental incompleta, de apenas dois livros, que realizam alguns regis-
tros entre 1834 e 1836, logo após o desmantelamento do Erário Régio e o ﬁm 
de controlo ﬁscal sobre essa renda em particular. É também um diário simples 
que cobre quase os mesmos detalhes que o livro de entrada. A principal var-
iação entre os dois encontra-se na forma (conﬁguração em forma de tabela), 
mas também alguns itens, como dias de viagem (duração), data
10 Rodrigo da Costa Dominguez 
saída, nomes de capitães, cargas na entrada e a quem foi enviado determinada 
carga, o destino ﬁnal e a carga para a saída, compõem essas fontes.
Outro ponto-chave desta investigação é a comparação do caso portu-
guês em relação ao debate historiográﬁco internacional sobre questões fun-
damentais das rotas marítimas e do comércio transoceânico. Neste contexto, 
parte da discussão que mais se destaca é a perspectiva dos comerciantes como 
atores e partes interessadas centrais sobre a questão da tonelagem dos navios. 
Por outro lado, a visão dos Estados também é um fator-chave, não apenas 
em relação às negociações dos tratados diplomático-económicos, mas também 
quando se trata de sua própria receita. Seguindo esta linha, esta investigação 
contribui com uma visão a partir do ponto de vista de um imposto municipal, 
para desenvolver e contrastar este ponto de vista com situações similares na 
Europa, relativamente ao transporte marítimo europeu, à arqueação e taxação 
das embarcações durante os séculos XVIII e XIX, enquanto um dos fatores 
mais relevantes dentro da óptica de medição dos níveis de produtividade do 
comércio internacional e, em particular, sobre a inserção portuguesa dentro 
da navegação europeia. Dentro desta abordagem, a guerra é um elemento fun-
damental na tomada de decisões institucionais, compondo um contexto amplo 
de situações que exigiu do Estado Português ações balanceadas e estruturantes 
relativamente à sua diplomacia económica e, ao mesmo tempo, à sua organ-
ização ﬁscal e ﬁnanceira. 
2. Portugal e o Antigo Regime: finanças, relações comerciais e 
caminhos institucionais num longo contexto conflituoso
A precoce territorialização ﬁscal do Estado é uma das características da história 
ﬁnanceira de Portugal. Outra característica é a delegação das tarefas de coleta 
a agentes indiretos, que contribuiu para uma idealização da imagem da efetiv-
idade e presença do poder, observados por António Manuel Hespanha (2001). 
Esta descentralização produziu outro efeito colateral na parte da despesa: a 
sua «feudalização», isto é, a ideia de que cada unidade, tesouraria ou almox-
arifado defendia o seu próprio balanço. Estes traços peculiares da ﬁscalidade 
portuguesa perdurariam até a primeira metade do século XVIII (Silva, 2005: 
237-239).
Contudo, é conveniente observar o processo de transição dos ﬁnais da 
Idade Média até a crise do Antigo Regime em Portugal. Este percurso marca 
a consolidação da ideia de modernidade atribuída ao Estado por Weber 
(Hespanha, 2001: 122-123) enquanto agente separador das esferas pública 
e privada. E esta separação seria responsável também pela concentração de 
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poderes e da instituição de um modelo racional de governo que, em princípio, 
deveria servir ao conjunto da sociedade.
A guerra, enquanto elemento fundamental na tomada de decisões 
institucionais, compõe um contexto amplo de situações que exigiu do Estado 
Português ações ad hoc relativamente à sua condição económica. Fazendo um 
breve retrospecto, é possível observar como estes momentos de conﬂito militar 
inﬂuenciaram decisões emergenciais de cunho económico-ﬁnanceiro. Contudo, 
as receitas externas num primeiro momento, e a postura de neutralidade num 
segundo serviram para blindar o Estado em relação à adoção de medidas que 
visavam mudanças institucionais mais profundas. Para além disso, em cada con-
texto, esta mesma postura foi descortinando novas possibilidades de relações 
diplomáticas que teriam propósitos de ordem ﬁnanceira, isto é, que buscavam 
oferecer ao Estado uma tentativa de equilíbrio de suas contas. Ainda nos ﬁnais 
do século XVI, com o advento da União Ibérica, Portugal ﬁcaria inevitavel-
mente ligado aos conﬂitos dos Habsburgo, especialmente contra os holandeses, 
tanto em termos administrativos como em termos ﬁnanceiros. Esses choques, 
centrados em grande parte no estado da Índia, bem como no controle de rotas 
e pontos vitais de comércio, acabariam por determinar uma sequência severa 
de perdas para os portugueses, além de causar grandes distúrbios económicos, 
sobretudo do ponto de vista do rendimento das ﬁnanças do Estado. O poder 
holandês naval-militar, bem como o inglês, seria um dos fatores fundamentais 
para o declínio da supremacia lusitana no Oriente, cuja derrota em Ormuz em 
1622 e a presença holandesa no Brasil seriam símbolos contundentes (Newitt, 
2005: 218-222).
Do ponto de vista organizacional e administrativo, o Estado Português 
passaria por uma série de reformas implementadas pelo Conselho da Fazenda 
em 1591, com o objetivo de supervisionar atividades económicas e mercan-
tis, bem como questões orçamentárias. Para além disso, a própria criação do 
Conselho das Índias dar-se-ia neste âmbito, em 1604, que não duraria muito, 
devido a conﬂitos de jurisdição. Mais tarde, em 1640, com a restauração 
da independência portuguesa, a separação dos reinos ibéricos e a ascensão 
dos Bragança com D. João IV, Portugal implementaria três outros órgãos: 
i) o Conselho da Guerra, responsável pelas questões militares e navais; ii) o 
Conselho Ultramarino, encarregado dos negócios coloniais, restaurando as 
funções do anterior Conselho das Índias; iii) a Junta dos Três Estados, result-
ante de um pedido das Cortes, como uma tentativa de criar um órgão de con-
trolo para o ﬁnanciamento e administração da guerra (Marques, 1972: 297), 
que manifesta a conexão umbilical entre os problemas militar e ﬁnanceiro, e a 
abordagem estadual do ponto de vista institucional. Ou seja, novas instituições 
foram criadas, mas sem avançar para uma nova atitude governamental, nem 
com mudanças essenciais.
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Em termos ﬁnanceiros e comerciais, a conﬁrmação da secessão portuguesa 
levaria a uma série de conﬂitos e negociações diplomáticas, em múltiplas local-
idades e de graves consequências entre 1640 e 1668. A tentativa de manter seus 
entrepostos na Índia e no Sri Lanka, bem como os conﬂitos entre a França e 
os Países Baixos e os seus desdobramentos, com uma ameaça efetiva não só 
para o Brasil, mas também para os entrepostos africanos, determinariam uma 
tomada de decisões e a deﬁnição de prioridades. O negócio do Atlântico, ape-
sar de todas as diﬁculdades, seria a escolha natural: o Estado da Índia desapa-
recia (Newitt, 2005: 246-248), e Portugal concentrava todas as suas energias 
na manutenção da sua grande fonte de recursos, em grande parte baseada no 
comércio de escravos e no monopólio do comércio com o Brasil (Marques, 
1972: 380-381).
Neste contexto, a posição de neutralidade portuguesa na Guerra da Liga de 
Augsburg (1688-1697) seria fundamental. Não só permitiu uma posição políti-
co-militar estratégica, mas também proporcionou uma reaproximação económ-
ico-comercial com os ingleses, materializada no Tratado de Methuen (1703), e 
que combinada com a exploração do ouro no Brasil e sua posição no mercado 
exportador, cria uma situação de estabilidade durante a primeira metade do 
século XVIII. Situação que perduraria mesmo com o reino importando muito 
mais do que exportava, para além dos enormes deﬁcits acumulados em termos 
de balança comercial relativamente aos britânicos, que aumentavam ano após 
ano, e cuja tendência seria combatida pela política económica da governação 
liderada pelo Marquês de Pombal (Macedo, 1982: 187-189; 197).
A magnitude das guerras napoleónicas e seu impacto proporcional na ﬁs-
calidade e economia europeias lançariam Portugal para novos desaﬁos: por um 
lado, tentar aumentar os níveis de receitas tributárias e melhorar sua organ-
ização administrativa; por outro lado, redeﬁnir o seu mapa estratégico das 
relações diplomáticas e económicas, considerando seu status de “neutralidade” 
como uma ferramenta útil e atraente para novos parceiros, mesmo que fos-
sem estados, nações ou principados recém-independentes. Revoluções e outros 
conﬂitos militares serviriam para reposicionar Lisboa como um importante 
entreposto internacional (Marques, 1972: 387). 
Outro ponto fundamental deste trabalho refere-se ao debate historiográf-
ico internacional sobre essas questões marítimo-comerciais. Nesse contexto, 
parte da discussão que mais se destaca é a perspectiva dos comerciantes como 
atores centrais e stakeholders sobre a questão da arqueação/tonelagem de 
navios. Por outro lado, o ponto de vista dos Estados, esta questão também é um 
fator-chave, não apenas em relação às negociações dos tratados, mas também 
quando se trata de sua própria arrecadação (Kelsall, 2007: 214-217), consider-
ando que a metodologia das medições variava de acordo com os países e com o 
objetivo, isto é, se o que se quer determinar é a capacidade de carga, a medição 
de capacidade interna global do navio ou a medição de capacidade para efeitos 
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ﬁscais (Chapman, 2006: 150). Seguindo esta linha, esta pesquisa fornece a per-
spectiva da contribuição de um imposto municipal, a ﬁm de desenvolver este 
ponto de vista particular sobre a inserção portuguesa na navegação europeia e 
tributação marítima para os séculos XVIII e XIX.
Além disso, esta pesquisa também se destina a incluir a montagem de 
um banco de dados online, com informações coletadas das quatro séries do 
conjunto principal de fontes, com informações veriﬁcadas e cruzadas dos fun-
dos auxiliares localizados no Arquivo Nacional do Torre do Tombo, relati-
vamente à Mesa de cobrança do imposto do Consulado3. O foco principal é 
criar um “raio X” dos navios, que contém o nome do navio, nome, bandeira 
/ nacionalidade, origem e destino, descrição detalhada da carga, tonelagem e 
impostos pagos, durante o desenvolvimento do projeto. Adicionalmente, uma 
observação da estrutura / formato da informação (estudo diplomático) é uma 
parte essencial da investigação, com as modiﬁcações encontradas na estrutura 
das fontes por meio da cronologia deﬁnida.
Após o fechamento da coleta de registos, seu tratamento e organização 
adequados num banco de dados, e uma vez de posse dessas informações, 
o ponto central será a análise estatística de toda a série dos anos de 1760 a 
1830, fornecida por quatro unidades de descrição, destacando o eixo central 
dos dados fornecidos pelo livro de entradas do Marco dos Navios. Com isso, 
será possível observar um caminho de cada uma das embarcações ao longo 
do tempo. Além disso, as rotas, a maioria dos destinos regulares e como essas 
rotas são modiﬁcadas durante o período. Os bens e mercadorias transportadas. 
Como o comércio ﬂui em determinadas situações de pressão política e militar 
como resultado de conﬂitos; a análise da criação de novas relações diplomáti-
cas e novas associações empresariais; a veriﬁcação da evolução ﬁscal e suas 
mudanças com relação à cronologia estudada e a importância dos valores rece-
bidos pelo Tesouro Real.
O estudo dos fundos ﬁscais do Marco será complementado pelo recurso 
a bases de dados que contribuem para uma avaliação da importância do Porto 
de Lisboa na rede de transporte marítimo europeu, nomeadamente os regis-
tos de portagens (STR), Lloyd Register Ships e Navigocorpus, todas bases de 
dados online. Em boa medida, a relevância desta investigação reside na criação 
de uma base de dados similar as demais previamente citadas, para o contexto 
português.
3 ANTT, Alfândegas de Lisboa, Alfândega Grande do Açúcar, Receitas da Estiva, Liv. Nº 188; 
Alfândega das Sete Casas, Receitas do direito do Consulado pertencente ao pescado seco, Liv. Nº 5533; 
Alfândega Grande do Açúcar, Receitas no Consulado para fazendas inglesas, Liv. Nº 1875; Alfândega 
Grande do Açúcar, Receitas de Vendas do Consulado, Liv. Nº 1754; Alfândega Grande do Açúcar, 
Receita do Consulado Mesa Grande, Liv. Nº 7145; Alfândega Grande do Açúcar, Receita do Consulado 
Cobrança de Direitos, Liv. Nº 1375; Alfândegas de Lisboa, Alfândega Grande do Açúcar, Receita do 
Consulado Cobrança de Direitos das embarcações e da madeira para elas, Liv. Nº 1515.
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A investigação em curso sobre a documentação do Marco visa adicional-
mente incorporar os resultados obtidos no georreferenciamento das redes de 
transporte marítimo através do porto de Lisboa, através da utilização da tecn-
ologia GIS, na mesma abordagem utilizada em análises e estudos semelhantes 
sob o mesmo tema de história comercial e marítima, contextualizada em estu-
dos recentes como o publicado recentemente por Solana (2014). Além disso, a 
intenção principal é o de associar um banco de dados online, em ligação com 
a base do Marco, que contenha todos os dados dos navios disponíveis nessas 
fontes primárias, a ﬁm de complementar e / ou integrar sistemas de informação 
prévios e contínuos sobre navegação e comércio transoceânicos durante os 
séculos XVIII e XIX. Neste sentido, os resultados apresentados nesta inves-
tigação complementar-se-ão, fazendo parte de uma pesquisa mais ampla que 
permitirá a referência cruzada de fontes de comércio marítimo português e 
internacional, durante o período do Erário Régio, entre 1761 e 1833.
Observações Finais
O enquadramento do estudo da estrutura do Marco dos Navios, responsável 
pela recolha do imposto sobre a tonelagem dos navios portugueses, por um 
lado, é uma chave para o estudo do comércio marítimo internacional e do 
sistema ﬁscal português e, mais ainda, um importante conjunto de fontes 
pouco explorado e muito útil para compreender algumas das características 
fundamentais da História Marítima, Económica e Fiscal, não só de Portugal, 
mas também de outras nações com as quais mantiveram e desenvolveram 
relações diplomáticas e comerciais.
Uma comparação entre as respectivas transições ﬁscal e administrativa 
entre as respectivas regiões controladas por Portugal e Espanha na América 
também mostra-se um estudo relevante e fundamental para entender a diferença 
de algumas dinâmicas locais e a adaptação ou conversão de mecanismos ﬁscais 
das antigas metrópoles nas novas nações independentes da América Latina.
O Império Português deteve, por décadas, muitos portos e entrepostos 
comerciais em todo o mundo, em quase todos os continentes, entre os séculos 
XVI e XVIII. Contudo, a manutenção e soberania da presença portuguesa em 
território americano, assim como a sua aﬁrmação nos mares em sequência ao 
Tratado de Madrid, passaria por um processo de reacomodação em meio as 
tensões diplomáticas com o Império Espanhol, as diﬁculdades ﬁnanceiras e à 
pressão económica inglesa. A ténue linha entre guerra e paz entre potências 
europeias e colónias americanas, assim como o comércio, o contrabando e 
os embargos impostos na segunda metade do século XVIII, levou Portugal 
à neutralidade e ao seu reposicionamento diplomático-económico, tanto no 
espaço Báltico quanto nos espaços do Atlântico Norte e Sul, mediante os seus 
interesses no mercado escravocrata. 
15 O Marco dos Navios e o seu contributo para o comércio e o sistema fiscal durante o Erário Régio (1761-1833) 
Dentre estes pontos estratégicos, dois tiveram especial importância, 
principalmente por razões económicas e políticas: Lisboa, como centro natural 
do reino, conectando todos os oceanos; e o Rio de Janeiro, um dos vértices do 
tráﬁco negreiro, e onde a Corte Portuguesa ﬁcaria estabelecida entre 1808 e 
1820. O cruzamento dos registos ﬁscais do Marco dos Navios, dos ﬁnais do 
século XVIII e princípios do XIX, com outros fundos documentais nacionais 
e estrangeiros, será fundamental para abordar a teia de relações entre Lisboa e 
os demais portos e territórios americanos, do Norte e do Sul, e das Caraíbas, 
a interação entre eles e o estabelecimento de um transporte marítimo “multi-
tasking”, engendrado em nome da sobrevivência de um Império acossado.
Siglas
AML – AH - Archivo Municipal de Lisboa, Archivo Histórico
ANTT - Archivo Nacional de la Torre do Tombo
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